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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2011149-77.2014.815.0000
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Mapfre Vera Cruz Vida e Previdência S/A
ADVOGADA: Susana Lúcia Fernandes
EMBARGADA: Fátima Borges de Araújo Altair
ADVOGADO: Ênio Silva Nascimento

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONVERTIDOS  EM
AGRAVO  INTERNO.  OMISSÃO  DO  JULGADO  QUANTO  A
ARTIGOS DE LEI.  MANIFESTAÇÃO NÃO OBRIGATÓRIA.  TESE
ADOTADA.  SUFICIÊNCIA  DOS ARGUMENTOS.  ESGOTAMENTO
DA  MATÉRIA  EM  DEBATE.  REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

- “Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração
opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no
Tribunal. Princípios da economia processual e da fungibilidade.”
(EDcl  nos  EDcl  no  REsp  1297986/RS,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/09/2013, DJe 23/09/2013).

- Não há vício no julgado que, dentre várias teses debatidas no
feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o pedido,
sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os
argumentos e/ou artigos de lei mencionados pelas partes.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, receber os embargos
de declaração como agravo interno e negar-lhe provimento.

A  MAPFRE  VERA  CRUZ  VIDA  E  PREVIDÊNCIA  S/A  opôs
embargos  de  declaração  contra  decisão  monocrática  de  f.  625/628,
proferida nos autos da ação de cobrança movida por FÁTIMA BORGES DE
ARAÚJO ALTAIR.

Na  referida  decisão  o  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  Juiz
Convocado  em  substituição  nesta  relatoria,  rejeitou  a  preliminar  de
prescrição  e  deu  provimento  parcial  ao  recurso  da  ora  embargante,
apenas para estabelecer a citação como termo inicial  da incidência dos
juros de mora.

Mais  uma  vez  irresignada,  a  Mapfre  Vera  Cruz  Vida  e
Previdência S/A, por meio dos aclaratórios de f.  631/634, sustenta que
houve omissão no  julgado,  em virtude  da  ausência  de  manifestação
expressa acerca dos artigos 206 e 757, ambos do Código Civil, quando da
análise da prescrição. Ao final, requer que seja sanado o vício alegado,
evidenciando também o intuito de prequestionar a matéria.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

Tratando-se  de  embargos  de  declaração  contra  decisão
monocrática,  recepciono-os  como  agravo  interno,  como  manda  o
figurino jurisprudencial, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. EXAURIMENTO
DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA N. 281/STF.

1.  Admitem-se  como  agravo  regimental  embargos  de
declaração  opostos  a  decisão  monocrática  proferida  pelo
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relator  do  feito  no  tribunal.  Princípios  da  economia
processual e da fungibilidade. […].1

No mais, mantenho a decisão vergastada, pelos seus próprios
fundamentos,  transcrevendo  adiante  o  trecho  pertinente  à  prescrição,
matéria devolvida em sede de recurso:

PREJUDICIAL - PRESCRIÇÃO.

A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça entende que
"o  prazo  prescricional  ânuo  para  a  cobrança  de  indenização
securitária tem início a partir da ciência inequívoca da incapacidade
laboral  (Súmula  278/STJ),  ficando  suspenso  entre  a  data  de
comunicação do sinistro à seguradora e data da recusa da cobertura
(Súmula 229/STJ)2".

No caso em tela, a autora/apelada afirma que, em 09 de janeiro de
2004,  foi  acometida  de  aneurisma  cerebral,  sendo  diagnosticada
como  definitivamente  incapaz  para  o  exercício  de  suas  atividades
laborais em 03 de novembro de 2004.

Analisando  os  autos,  observo  que  o  documento  mencionado  pela
autora/apelada na exordial, datado de 03 de novembro de 2004, é
uma  Tomografia  Computadorizada  do  Crânio  (f.  40),  cuja
conclusão foi o seguinte:

-  Área  de  glicose/encefalomalácia  em  lobo  têmporo-parietal
esquerdo.

- Calcificações palidais bilaterais.

- Leve aumento nas dimensões do sistema ventricular supra-tentorial.

Como  se  constata,  o  mencionado  exame  não  conclui  que  a
autora/apelada  é  incapaz  definitivamente  para  exercer  suas
atividades laborais. 

Por  outro  lado,  de  acordo  com  a  Declaração  Correspondente  a
Invalidez por  Doença (f.  11),  o mal  que vitimou a autora/apelada
ocorreu em 09 de janeiro de 2004, mas não é possível afirmar que
essa  foi  a  data  em que  teve  ciência  inequívoca  da  incapacidade
laboral.  

Contudo  um fato  a  ser  considerado é  que o  Relatório  do  Médico

1 EDcl no AREsp 454.814/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 24/04/2014, DJe 02/05/2014.
2 AgRg no AREsp 560.317/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014,
DJe 23/10/2014.
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Assistente,  no qual  a  autora/apelada foi  classificada com invalidez
total  e  permanente,  data  de  22  de  novembro  de  2004.  Logo,
considero que essa é a data da ciência inequívoca da incapacidade
laboral e deve ser considerada como termo inicial da contagem do
prazo prescrional.

Assim,  considerando  que  a  demandante/apelada  foi  comunicada
acerca  da  negativa  no  dia  04  de  março  de  2005  (f.  14),  tendo
ajuizado a presente demanda em 28 de abril de 2005 (f. 02), o prazo
prescrional ainda não havia se esgotado. 

Ante o exposto,  rejeito a prejudicial de prescrição.  (sic, f.
626/626v).

A partir de um olhar crítico ao conteúdo da decisão objurgada é
possível  concluir  que ela  foi  exarada de  acordo com as  normas legais
aplicáveis à espécie, não merecendo, pois, qualquer retoque.

Ressalte-se  que  não  há  vício  no  julgado  que,  dentre  várias
teses debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o
pedido, sendo desnecessário que responda o órgão julgador a todos os
argumentos e/ou artigos de lei colacionados pelas partes. Dessa forma,
percebe-se que a decisão hostilizada foi nítida e objetiva, uma vez que a
matéria foi devida e exaustivamente analisada.

Destarte,  recepciono os  embargos  de declaração como
agravo interno, negando-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de abril de 2015.
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Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                              Relator


